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PROCESSO N. º 70059330061 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE                                                                                                                        

                            CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE                                          

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA
MANIFESTAÇÃO FINAL

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Complementar Municipal n.º 663/2010 de Porto Alegre. Alterações produzidas no Plano Diretor. Inobservância de realização da audiência pública e de participação popular. Ausência de requisito formal. Manifestação pela procedência integral do pedido.

1. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, proposta pelo Exmo. Senhor Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, da Lei Complementar Municipal n.º 663, de 28 de dezembro de 2010, do Município de Porto Alegre, que altera limites de Subunidades, de Unidades de Estruturação Urbana (UEUs) e de Macrozonas (MZs), cria Subunidades, institui como Áreas Especiais de Interesse Social – AEIS I e III
 – no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores) as áreas correspondentes aos empreendimentos aprovados no Programa Minha Casa, Minha Vida, da Caixa Econômica Federal (CEF), e aos novos empreendimentos destinados à produção habitacional, que atenda à Demanda Habitacional Prioritária (DHP), definida no § 3º do artigo 22 dessa Lei Complementar, com fulcro nos artigos 177, parágrafo 5º, da Constituição Estadual, artigos 1º, caput e parágrafo único, e 29, inciso XII, da Constituição Federal.
A Câmara Municipal de Porto Alegre prestou suas informações, arguindo prefacialmente a impossibilidade jurídica do pedido por violação ao o princípio da simetria, - pois o artigo 25, parágrafo 3º, da Constituição Federal, não prevê consulta plebiscitária, estando o Estado-membro a prever procedimento diverso e mais complexo do que o modelo federal. Feriu, ainda, o princípio da autonomia municipal, pois basta a observância de edição de lei ordinária, sem qualquer outro procedimento diferenciado, conforme se extrai dos requisitos do artigo 182, caput e parágrafo 1º da Carta Federal. Argumentou que os Estados não tem competência para estabelecer as regras acerca de aprovação do plano diretor, cabendo à União ou aos Municípios legislar a respeito, suscitando, incidentalmente a inconstitucionalidade do parâmetro estadual, no caso o parágrafo 5º do artigo 177 da Constituição Estadual, em face da Constituição Federal. Defende, ainda, que o artigo 182 da Carta Federal foi regulamentado pela Lei n.º 10.257/01, que em seu artigo 40, parágrafo 4º, inciso I, trata da promoção de audiências públicas, redundando o pedido na ilegalidade frente à lei nacional. No mérito, postula a improcedência da ação. Menciona que a matéria é disciplinada pela Lei Complementar Municipal n.º 382/96 e pela Resolução de Mesa n.º 401, que tornam possível a realização de audiências públicas mediante simples requerimento. Referiu que a participação popular também se dá pelo uso da tribuna popular, além da possibilidade do cidadão acompanhar os trabalhos legislativos em todas as suas fases, conforme normas de regimento interno da Câmara de Vereadores de Porto Alegre. Defendeu que o Município é autônomo para disciplinar a participação pública no planejamento de que trata o artigo 29, inciso XII, da Carta Federal. Ponderou que cabe ao Município definir as entidades que participarão na definição do plano diretor, estando previstas nos artigos 39 e 40 do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre – PDDUA, em observância ao comando do artigo 177, parágrafo 5º da Constituição Estadual. Salientou, ainda, o princípio representativo consagrado pela Constituição. Postulou a modulação de efeitos ex nunc sopesando que a Lei impugnada encontra-se em vigor há 3 anos. Requereu, ao final, a extinção do processo por impossibilidade jurídica do pedido frente à inconstitucionalidade do parágrafo 5º do artigo 177 da Constituição Estadual e, no mérito, a improcedência da ação. Juntou documentos (fls. 22/106).
O Prefeito Municipal prestou suas informações aduzindo o não cabimento da ação direta porque a lei complementar impugnada estaria em desacordo com norma infraconstitucional, no caso, o Estatuto das Cidades. Referiu que o pedido de inconstitucionalidade está fundado, em verdade, no artigo 40, parágrafo 4º, do Estatuto da Cidade, o qual especifica os instrumentos para efetivar a participação popular. Mencionou que a normativa constitucional não prevê a obrigatoriedade de realização de audiências públicas, nem especifica as formas de participação das entidades comunitárias, cabendo ao Município tal definição. No mérito, afirmou que a observância do princípio da participação popular na tramitação do projeto de lei que deu origem à norma atacada ocorreu, legitimamente, na forma de consulta ao Conselho Municipal do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental – CMDUA, composto de membros representantes de vários setores sociais, escolhidos por meio de convocações plenárias nas comunidades. Asseverou que o processo de gestão democrática e participação popular pode se dar por outros recursos de consulta além das audiências públicas, sendo que o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental – PDDUA, no seu artigo 39, prevê que o principal canal de consulta popular é o Conselho, entre outros instrumentos, como representações em órgãos colegiados, debates, consultas e audiências públicas, além de iniciativa popular de projeto de lei e planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. Acostou cópia do expediente administrativo de consulta ao CMDUA, sob o n.º 002.072484.10.1. Frisou que parte das AEIS - Área Especial de Interesse Social - são oriundas  do Programa Minha casa, Minha vida e destinam-se a receber os reassentamentos provenientes das obras para o evento da Copa do Mundo 2014, sendo indicadas pela própria comunidade atingida, concretizando, assim, a seu ver, a participação popular. Requereu, a extinção processual sem julgamento de mérito, e, sucessivamente, a improcedência da ação (fls. 109/20 e documentos fls. 121/535).
O Senhor Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual (fl. 536).

É o breve relatório.

2. Merece integral acolhida a pretensão vertida na inicial. 

Nesse passo, cumpre reiterar as razões lançadas na peça inicial, diante da inexistência de quaisquer informações por parte do Município de Porto Alegre e da Câmara de Vereadores, que pudessem alterar os argumentos nela expendidos.
Inicialmente deve ser afastada a arguição incidental de inconstitucionalidade suscitada.

A matéria em liça envolve o âmbito urbanístico e ambiental, portanto, é da competência concorrente da União, Estados e Municípios, consoante previsto no artigo 24, inciso I, ou comum, conforme o disposto no artigo 23, inciso VI, ambos da Constituição Federal
. 

Em nível estadual, as leis de diretrizes gerais de ocupação do território, estão expressamente contempladas no parágrafo 5º do artigo 177 da Constituição Estadual, cujo conteúdo normativo é auto aplicável. Nesse sentido:
ADIN. BENTO GONCALVES. LEI COMPLEMENTAR N. 45, DE 19 DE MARCO DE 2001, QUE ACRESCENTA PARAGRAFO UNICO AO ART-52 DA LEI COMPLEMENTAR N. 05, DE 03 DE MAIO DE 1996, QUE INSTITUI O PLANO DIRETOR URBANO DO MUNICIPIO. O ART-177, PAR-5 DA CARTA ESTADUAL EXIGE QUE NA DEFINICAO DO PLANO DIRETOR OU DIRETRIZES GERAIS DE OCUPACAO DO TERRITORIO, S MUNICIPIOS ASSEGUREM A PARTICIPACAO DE ENTIDADES COMUNITARIAS LEGALMENTE CONSTITUIDAS. DISPOSITIVO AUTO-APLICAVEL. VICIO FORMAL NO PROCESSO LEGISLATIVO E NA PRODUCAO DA LEI. AUSENCIA DE CONTROLE PREVENTIVO DE CONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS DO RIO GRANDE DO SUL SOBRE POLITICA URBANA DEVEM OBEDECER A CONDICIONANTE DA PUBLICIDADE PREVIA E ASSEGURACAO DA PARTICIPACAO DE ENTIDADES COMUNITARIAS, PENA DE OFENSA A DEMOCRACIA PARTICIPATIVA. OFENSA AO PRINCIPIO DA SEPARACAO DOS PODERES E VIOLACAO FRONTAL AO PAR-5 DO ART-177 DA CARTA ESTADUAL. ADIN JULGADA PROCEDENTE. (14 FLS.) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70002576239, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 01/04/2002)

Pelo referido dispositivo constitucional, restou fixado que os planos diretores são obrigatórios para as cidades com população de mais de 20 mil habitantes, além de contemplar os aspectos de interesse local e respeitar a vocação ecológica. E, na elaboração das referidas leis, os municípios assegurarão a participação das entidades comunitárias, legalmente constituídas, na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, bem como na elaboração e implementação dos planos, programas e projetos que lhe sejam concernentes. Dito dispositivo da Constituição Estadual vai ao encontro do princípio estatuído no artigo 29, inciso XII, da Constituição Federal, que prevê a cooperação das associações representativas no planejamento municipal.
Segundo tal princípio, concretizado no artigo. 40, parágrafo 4o, inciso I e artigo 43, inciso II do Estatuto da Cidade, é indispensável que sejam viabilizados à população os meios de poder interagir no processo material indelével à convicção do legislador no ato gerador da norma, sob pena de vulneração ao princípio constitucional da participação popular no planejamento urbano (artigos 29, inciso XII; 30, inciso VIII e 182, todos da Constituição Federal e artigo 177, parágrafo 5o da Constituição Estadual).
Sobre o assunto, já se pronunciou essa Colenda Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ALTERAÇÃO NO PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE SAPIRANGA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA. OFENSA AO ESTATUTO DA CIDADE - LEI NO. 10.257/2001 - BEM COMO ÀS CONSTITUIÇÕES ESTADUAL E FEDERAL. São inconstitucionais as leis municipais nºs 3.302, 3.303, 3.368, 3.369, 3.404, 3.412, 3.441 e 3.442, todas de 2004, do Município de Sapiranga, editadas sem que promovida a participação comunitária para a deliberação de alteração do plano diretor do município sem a realização de audiência pública prevista em lei. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Civil Pública Nº 70015837131, Órgão Especial, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 26/02/2007)
A inconstitucionalidade arguida, portanto, diz respeito ao procedimento formal de aprovação do texto legal, que tramitou sem ser submetido à consulta popular, embora a questão tenha sido apreciada pelo Conselho Municipal do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano. 
Pela alteração legislativa impugnada foi autorizada, segundo informa a Promotoria de Justiça do Meio Ambiente de Porto Alegre (fl. 68 verso do 1º volume do apenso), “a aprovação de construções de habitações populares em cima de áreas de proteção de ambiente natural – APANs, no meio de corredores ecológicos, como o previsto para a região sul, no artigo 154, inciso XIV, do PDDUA; ou no entorno (zona de amortecimento de 10 km, Lei Estadual n.º 11520/2000, CEMA) de Unidades de Conservação de Proteção Integral (Lami e Morro São Pedro)”.

O escopo da audiência pública é servir de suporte fático para que o Legislador Municipal possa deliberar e votar de forma mais próxima aos anseios dos cidadãos após a apresentação do Projeto de Lei elaborado pelo Poder Executivo Municipal. 

Pois bem. O convite enviado ao Ministério Público pelo Presidente da Comissão e Saúde e Meio Ambiente revela a síntese da alteração legislativa realizada no plano diretor de Porto Alegre produzida pela edição da lei complementar impugnada (fl. 49 do volume 1 do apenso), cuja relevância social, econômica e  ambiental não se pode olvidar, trata-se  da “desafetação de áreas verdes para o uso habitacional e a transformação de áreas de proteção de ambiente natural (APANS) e áreas de ocupação rarefeita (AORs) em áreas especiais de interesse social (AEIS) serão debatidas em reunião da comissão de saúde e meio ambiente da Câmara Municipal de Porto Alegre (...)”.

A audiência pública, ao contrário de mero convite, é instituto de participação administrativa aberta a indivíduos e a grupos sociais, cumprindo duas funções. A primeira, como instrumento destinado a prestar informações, esclarecimentos, fornecer dados e documentos sobre a matéria que será objeto de deliberação para a comunidade interessada e que será atingida pela decisão administrativa. A segunda função refere-se aos cidadãos manifestarem suas opiniões, apresentarem propostas, apontarem soluções e alternativas, possibilitando o conhecimento pela administração pública das opiniões e visões dos cidadãos sobre o assunto que será objeto de deliberação. 

O resultado obtido com a realização da audiência pública, sem dúvida,  servirá de substrato para o desencadeamento do processo legislativo; e, os vícios existentes no procedimento legislativo que a antecedeu,  acarretará, necessariamente, a nulidade do direito posto, por não refletir a manifestação legítima da soberania popular, e, assim, não deverá subsistir no mundo jurídico. 

No caso, não obstante ter o Sr. Prefeito Municipal de Porto Alegre consignado que foi respeitada a participação popular, através de consulta ao Conselho Municipal do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, formado por diversos segmentos sociais, não significa que, efetivamente, a população foi consultada a respeito das propostas de mudança no plano diretor e, muito menos, que lhe foi oportunizada a discussão e debate sobre o aludido tema. 
A propósito do tema transcreve-se, parcialmente, o voto proferido no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70020914131, datado de 30/06/2008, da lavra do relator José Aquino Flôres de Camargo:
Assim, possível concluir, em primeiro lugar, que o sistema constitucional exige, no processo legislativo referente à organização do Plano Diretor e nas diretrizes gerais de ocupação do território, seja propiciada a participação popular. Em segundo lugar, não há detalhamento da forma e condições em que se daria a referida participação popular, sendo certo afirmar, não obstante isso, que referidas normas são auto-aplicáveis, não sendo letra morta.
A preservação do princípio da democracia participativa como condicionante à constitucionalidade do Plano Diretor já foi reconhecida por esse colendo Tribunal, conforme ementas abaixo transcritas:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.468, DE 31 DE OUTUBRO DE 2001, DO MUNICÍPIO DE HORIZONTINA. ALTERAÇÃO DO PLANO DIRETOR. VÍCIO NO PROCESSO LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE. OFENSA AO ART. 177, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E AO ART. 29, XII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. É inconstitucional a Lei nº 1.468/2001, do Município de Horizontina, pois editada sem que promovida a participação comunitária, para deliberação de alteração do Plano Diretor do Município, conforme exige o art. 177, § 5º, da Constituição Estadual e o art. 29, XII, da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028427466, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 20/07/2009)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 456/2006, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO NORTE, QUE INSTITUI O PLANO DIRETOR. EMENDA LEGISLATIVA Nº 005/2006, QUE ALTERA SUBSTANCIALMENTE A REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 38, QUE DISPÕE ACERCA DO ZONEAMENTO URBANO. DESRESPEITO, PELO LEGISLADOR NORTENSE, À NORMA QUE DETERMINA A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NO PLANEJAMENTO URBANO, EM TODAS AS FASES DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DA LEI. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO QUE AFETA UNICAMENTE O DISPOSITIVO LEGAL ALTERADO PELA EMENDA MODIFICATIVA. OFENSA AOS ARTIGOS 29, XII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 177, PARÁGRAFO 5º, DA CARTA POLÍTICA DO ESTADO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022471999, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 02/06/2008)
Logo, as alterações realizadas no plano diretor de Porto Alegre pendem de intervenção popular, conforme interpretação teleológica e sistemática  do artigo 177, parágrafo 5o da Constituição Estadual e do parágrafo 4o do artigo 40 da Lei 10.257/01.

Existindo vício no processo legislativo que culminou na edição da Lei Complementar n.º 663/2010, fundado na ausência de realização de audiência pública, como se observa nos autos, a mácula formal deve ser reconhecida.
3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO requer seja o presente pedido julgado integralmente procedente, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal n.º 663, de 28 de dezembro de 2010, de Porto Alegre.
Porto Alegre, 14 de junho de 2013.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
AFFM/DS
� Leia-se: AEIS I   são os assentamentos autoproduzidos por população de baixa renda e AEIS III são caracterizados por imóveis não edificados, subutilizados, localizados na área de ocupação intensiva, que venham a ser destinados à implantação de habitação de interesse social com a interveniência do Poder público.(fl. 71 do 1º volume do apenso).


� Art. 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:


Inciso I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico.


Art. 23 – É competência comum da União, Estados , do Distrito Federal e dos Municípios:


VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas.
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